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pelo docente interessado, complementada por declaração comprovativa 
da sua efetiva execução dos Serviços do IPT.

Seminários, Cursos e Complementos de Formação
70:
São considerados os Seminários, Cursos e Complementos de For-

mação em que o IPT está envolvido e os docentes, como formadores, 
não sejam remunerados (e não seja contabilizado na distribuição de 
serviço docente);

Serão consideradas neste item as aulas de apoio extras;
Deverá ser anexo um comprovativo da lecionação.

Dinamização de Eventos Académicos
71 a 76:
Só são considerados cursos, workshops, seminários, congressos com 

um mínimo de 06 horas.
Deverá ser anexo comprovativo da realização do evento.

Mobilidade e Internacionalização
77 e 78:
Só são pontuados os docentes cuja criação de Parceria ou Participação 

em Programa de Internacionalização não se enquadre no âmbito das suas 
funções por integrarem grupos ou comissões regulares que tenham por 
missão específica o estabelecimento dessas parcerias e participações 
(Ex.: GRI);

Só serão consideradas as parcerias e participações que se tenham 
efetivamente consubstanciado em atividades concretas efetivamente 
realizadas.

Estes dados serão comprovados por relatórios sintéticos dos docentes 
interessados que descrevam as atividades efetivamente realizadas e 
confirmadas por declaração dos Serviços do IPT.

Participação em Entidades Externas de Relevo
79 e 80:
Serão consideradas as Representações do IPT em Entidades Externas 

desde que sejam formalmente nomeados pelo Presidente do IPT e as 
participações em entidades externas devidamente autorizadas e consi-
deradas de relevo para o IPT no despacho de autorização;

Estes dados serão comprovados por cópia do despacho de nomeação 
ou de autorização a juntar pelo docente interessado e declaração de 
confirmação dos Serviços do IPT.

Obrigações de Carácter Profissional
81:
São consideradas neste item as eventuais situações de incumprimento 

em matéria de assiduidade e pontualidade (nas sessões de ensino das 
unidades curriculares e nas reuniões dos órgãos, comissões ou grupos 

de trabalho que integrem), de cumprimento do horário de atendimento 
dos estudantes, do cumprimento do horário consulta de provas pelos 
estudantes, do cumprimento de prazos estabelecidos nos regulamentos 
académicos relativos à elaboração e entrega de programas das unidades 
curriculares, à elaboração e entrega dos sumários, ao lançamento de 
notas, à assinatura de termos, etc.)

Estes dados serão comprovados por declaração dos Serviços do IPT.

Participação em Júris de âmbito não académico
82:
Serão consideradas as participações em que o IPT seja o promotor dos 

respetivos procedimentos ou, no caso de procedimentos promovidos por 
terceiros, em que a participação tenha lugar por indicação do IPT;

Estes dados serão comprovados por cópia do despacho de nomeação 
a juntar pelo docente interessado e declaração de confirmação dos 
Serviços do IPT.

Outras situações/regras
Nenhuma atividade poderá ser contabilizada mais que uma vez, 

mesmo que em contextos diferentes, no mesmo triénio de ava-
liação.

As atividades exercidas por inerência da função ou cargo exercido pelo 
avaliado, não serão contabilizadas para efeitos de avaliação, quando o 
exercício desta função ou cargo seja já ele própria objeto de pontuação 
para efeitos de avaliação.

Para os docentes que se ausentam do serviço, mas por um período 
menor que um semestre não se aplica o n.º 9 do artigo 4.º (não há atri-
buição de pontuação).

A Coordenação de estágios (Mestrados, Licenciaturas, TeSPs, CET 
e Extracurriculares) e a empregabilidade são tarefas que deverão ser 
garantidas pela comissão de curso. Assim não serão contabilizados 
individualmente visto que os membros da comissão de curso já são 
pontuados nessa qualidade.

Declarações sob compromisso de honra de atividades exercidas 
não são consideradas documentos comprovativos das atividades de-
claradas.

São consideradas para avaliação as atividades exercidas em co-
missões ou grupos de trabalho criadas ao nível das Unidades Depar-
tamentais (UD) previstas nos seus regulamentos homologados pelo 
Presidente do IPT.

Não são consideradas para avaliação a integração em Comissões ou 
grupos de trabalho que nunca funcionaram.

Por princípio, deve, primeiramente, considerar -se a inserção de pro-
jetos nas atividades 12 e 13 (Projetos de Investigação), relevando as 
atividades 66 a 69 para os projetos que não possam ser considerados 
na referida componente Técnico -científica.

Os comprovativos das atividades devem incluir informação necessária 
para um fácil enquadramento das atividades na grelha (identificação 
clara e precisa das atividades efetivamente realizadas e duração das 
mesmas, etc.).
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PARTE G

 HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E.

Aviso n.º 3458/2018

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho na categoria de Assistente de Psiquiatria da Infân-
cia e da Adolescência da carreira médica — área de exercício 
hospitalar.
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo cole-

tivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43 
de 22 de novembro de 2015, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e ou-
tro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para o 
posto de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 

por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
de 4 de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas 
entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime 
de gestão e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de 
Saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação profissional e 
percurso de progressão profissional e de diferenciação técnico-científica 
torna-se público que, se encontra aberto procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, 
cujo contrato será celebrado nos termos da legislação laboral privada 
aplicável, destinado ao preenchimento de dois postos de trabalho de 
Assistente de Psiquiatria da Infância e da Adolescência da carreira 
médica, com competências clínicas específicas em: Primeira Infância; 
Intervenção na Adolescência designadamente em Hospital de Dia; In-
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tervenção Comunitária e Reabilitação pela Arte, no mapa de pessoal do 
Hospital Distrital de Santarém E. P. E..

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral, aberto a todos 
os médicos detentores dos requisitos de admissão,

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação dos postos de trabalho enunciados, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 5 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege-se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 43 de 22 de novembro de 2015, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para o posto de trabalho da carreira médica.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na 
cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 43 de 22 de novembro de 2015, celebrado entre 
o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos.

8 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional na Unidade de Psiquiatria da Infância e da Adolescência do 
Departamento de Psiquiatria do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
sito na Av. Bernardo Santareno 2005 -177 Santarém, sem prejuízo do 
regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego 
ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — a remuneração base mensal 
ilíquida a atribuir corresponde à remuneração de ingresso na categoria para os 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público, no regime de tempo 
completo, de 40 horas semanais, a que corresponde o valor de 2.746,24 € 
(dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro cêntimos).

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Psiquiatria da Infância e da 
Adolescência;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão 
ser efetuadas através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém E. P. E., 
em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos — Serviço de Pessoal, sito no piso 0 do Hospital 
Distrital de Santarém, durante o horário normal de expediente do ser-
viço (8.30 às 11.30 e das 15.00 às 17.00), ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal da Instituição, 
indicado no ponto 8, até à data limite fixada na publicitação, contendo 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae que, embora obrigato-

riamente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituí-
dos, respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, 
emitida por entidade competente ou por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra 
perante a inscrição na Ordem dos Médicos.

13 — Métodos de seleção — nos termos da cláusula 22.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego 
n.º 43 de 22 de novembro de 2015, são adotados como métodos de 
seleção dos candidatos a avaliação e discussão curricular.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 43 de 22 de novembro de 2015.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Dra. Maria Nazaré Marques Matos — Assistente Hos-
pitalar de Psiquiatria da Infância e da Adolescência no Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

1.º Vogal efetivo — Dra. Georgina Benvinda de Azevedo Jorge 
Maia — Assistente Graduada de Psiquiatria da Infância e da Adoles-
cência no Centro Hospitalar Lisboa Ocidental E. P. E., que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Dr. Pedro Mendes Caldeira Silva — Assistente 
Graduado Sénior de Psiquiatria da Infância e da Adolescência no Centro 
Hospitalar Lisboa Central, E. P.E

1.º Vogal suplente — Dra. Paula Cristina Jorge Soares Pinhei-
ro — Assistente Graduada Sénior de Psiquiatria no Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

2.º Vogal suplente — Dra. Lilian Garcia Rey — Assistente de Psi-
quiatria no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço recrutamento@hds.min-saude.pt

28 de fevereiro de 2018. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. João Vaz Rico.
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação n.º 317/2018
Por deliberação de 19 de fevereiro de 2018 do Conselho de Admi-

nistração da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., 
autorizado à Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar 
Alda Maria Lourenço João, do mapa de pessoal da Unidade Local 
de Saúde do Litoral Alentejano E. P. E., em regime de Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado a redu-
ção de uma hora do seu horário semanal (passando para 36 horas 
semanais) nos termos do artigo 5.º n.º 2 alínea c) do Dec. -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31/12. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2018 -02 -26. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís 
Matias.
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 Deliberação n.º 318/2018

Por deliberação de 19 de fevereiro de 2018 do Conselho de Admi-
nistração da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., 


